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CONGRESSO NACIONAL 
PARECER 

N9 38. de 1973-CN 

Da Comiuào Mista sobre a Menulem 
n9 36. de i973 (CN) - n9 177. de 1973. 
na ori2em. IiIIbmetendo à deliberação do 
Con2re550 Nacional. o texto do Decreto­
lei n9 1.276. de 19 de junho de 1973. que 
"concede isenção do Imposto 50bre Pro­
dut05 Industrializados, e dá outras pro"i­
dências". 

Relator: Senador Waldemar Alcântara 

Nos termos do parágrafo 19 do artigo 55 
da Constituição, o Senhor Presidente da Re· 
pública submele ã deliberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.276, de 
I" de junho de 1973, que concede isenção do 
Imposto sobre Produtos Industrializados, e 
dá outras providências. 

A iniciativa estabelece a isenção do tribu­
to com relação ã película de polietileno, em 
tiras e em forma tubular, classificada nos 
itens 39,02·04,99 e 39, 02·99.00 da tabela de 
incidência anexa ao regulamento aprovado 
pelo Decreto n9 70.162, de 18 de fevereiro de 
1972, estando gravada com a alíquota de 
12(;0, 

A proposição governamental encontra·se 
em harmonia com as regras dos artigos 97, 
VI, e 176 da Lei n9 5.172, de 25 de outubro 
de 1966 (Código Tributário Nacional), que 
exiAem a lei como forma hábil para a conces· 
são de beneficio fiscal. 

Cabe ressaltar que a matéria contida na 
presente Mensagem Presidencial não consti­
tui ato de liberalidade ou concessivo de odio­
so privilégio a determinadas classes ou pes­
soas, senão de providência de alto e relevan­
te interesse social, fundada em princípios 
consagrados de salutar política fiscal. 

Destina-se o polietileno à fabricação de sa­
cos plásticos utilizados no acondicionamen­
to de produtos de primeira necessidade e de 
grande consumo, e os reais objetivos da me­
dida encontram adequada justificação na 
Exposição de Motivos do Ministro de Esta­
do da Fazenda, que esclarece: 

"A medida ora proposta soma-se a ou­
tr.Js tantas já adotadas pelo Governo de 
Vossa Excelência, objetivando a conten· 
ção ou redução dos preços, em escala 
que permita assegurar, para 1973, uma 
taxa de innação não superior a 12%. Por 
outro lado, busca particularmente a pro­
posiçào preservar os custos de produção 
do leite, a fim de evitar, em consonância 
com as expressas recomendações de Vos­
sa Excelência, qualquer majoração dos 
preços de consumo daquele produto." 

O artigo 2., por seu turno, assegura a ma­
nutenção do crêdito do imposto relativo às 
matérias-primas, produtos intermediários e 
material de embalagem utilizados na indus­
trialização do polietileno, providência que 
se funda no que dispõe o art. 69 do Decreto­
lei n. 400, de 30 de dezembro de 1968. 

SUMARIO 

Sendo a matéria relevante e nada havendo 
a opor, opinamos pela aprovação do referi­
do Decreto·lei, na forma do seguinte: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N9 26. de 1973 

Apro"a o texto do Decreto-Iei n9 1,276, 
de 19 de junho de 1973, 

o Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. É aprovado o texto do De­
creto-lei n. 1.276, de 19 de junho de 1973, 
que "concede isenção do Imposto sobre Pro­
dutos Industrializados, e dâ outras providên­
cias". 

É o parecer. 

Sala das Comissões, em 20 de junho de 
1973. - Deputado Moacyr Chiesse,. Presi­
dente. - Senadores Waldemar Alcântara. 
Relator - Renato Franco - Anlônio Fernan­
des - Deputado Pinheiro Machado- Sena­
dor João Cleoras. de acordo com a Declara­
ção de Voto do Senador Flávio Britto -
Deputado Arthur Fonseca - Senadores Flá­
"io Brino, em concordância com sua reda­
ção deste que, não venham atingir sacos 
plástico mais de 5 (cinco) quilos,pois no que 
tange ao acondicionamento do leite a medi­
da é:justa - Senador JO!lé Augusto - Depu­
tado Januário Feit058 - Senadores Wil50n 
Campos - Amon de Mello - Leandro Ma­
ciel. 

I - ATADA 45' SESSÃO CONJUNTA. EM 20 DE JUNHO 

DE 1973 

DEPUTADO JERONIMO SANTANA - Censura imposta a 
jornal elaborado pelos agrônomos do Escritório da ACAR de Porto 
Vc:lho-RO. 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discunosdo Expedienle 

DEPUTADO PEIXOTO FILHO - Deficiência do Plano de 
Saúde: Pública firmado entre a Secretaria de Saúde e as prefeituras 
municipais do Estado do Rio de Janeiro. 

DEPVTADO JOEL FERREIRA - Reclilmações de segurados 
do I PASE pc:la falta de atcndimento por parte daquele Instituto no 
L'lado do Amazonas. 

DEPUTA DO FLORIM COUT! N NO - Criação de incentivos lis­
cais para formação de profissionais de nível superior. 

DEPUTADO ARGILANO DARIO - Lançamento do livro 
"Lama no Ventilador''' de autoria do escritor Djalma Juarez Maga­
lhães. 

DEPUTADO ANTONIO BRESOLlN - Debates realizados na 
Comissão de Agricultura da Cãmara dos Depulados. com a presença 
de técnicos de vários ministérios, referente ao problema da suinocul· 
t Ur:l nacional. 

DEPUTA DO SIQUEIRA c.-t MPOS - 127. aniversário de fun­
daçào do Colégio Estadual de Goiânia. 
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Diretor-Gerai do Senado Feder.al 

ARNALDO GOMES 

PAULO AURÉLIO QUINTELLA 

Chefe da DIvisão Admmlstratlva 

JOSÉ DE PAIVA PINTO 

Chefe da DIvisão IndustrIal 
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Via Superfície: 
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Via Aérea: 

Semestre. ". , 

Ano 
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DEPUTADO NINA RIBEIRO, Posse do m. LuizÓctávio Pi­
Jes de-Albuquerque Gallotti, no Tribunal de Contas da União. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 

- Convocação de sessão conjunta do Congresso Nacional, a 
realizar-se dia 25 do corrente, às 19 horas, com Ordem do DIa que de­
signa 

DEPUTAÍJO NA VARRO VIEIRA - Necrológio do Dr Moa-
cyr VieIra Martins. . 

DEPUTADO ARNALDO BUSATO - Fixação de preço 
mínimo visando à incrementação da produção de cereais no País. 

DEPUTADO FRANCISCO AMARAL - Moção aprovada pe­
la Câmara de Vereadores de Campmas, referente à reedição das 
obras do compositor Carlos Gomes. Problemas do cooperativismo 

1.3 - ORDEM DO DIA 

nG País.' -
DEPUTADO HELBERT DOS SANTOS - Manifestações de 

órgãos de classe de aplausos ao Simpósio Nacional de Assistência 
Médico-Previdenciána, ora em realização e organizado pela Comis-

- Projeto de Decreto Legislativo n° 25j73-CN, que aprova o 
texto do Decreto-lei n° I 270, de 2 de maio de 1973, que altera percen­
tagem de mcidêncIa da cota de previdênCIa que indica. Aprovado, ten~ 
do usado da palavra no encaminhamento de sua votação o Sr José 
Bonifácio Neto. À promulgação. 

são de Saúde da Câmara dos Deputados. - 1.4- ENCERRAMENTO 

ATA DA 45' SESSAO 
CONJUNTA 

EM 20 DE JUNHO DE 1973 

3~ Sessão Legislativa Ordinária 
da 7~ Legislatura -

PRESIDENCIA DO SENHOR 
PAULO TORRES 

Às 19 horas, acham-se presentes os Srs. 
Senadores' 

Adalberto Sena - José Guiomard -
Geraldo Mesquita - Flávio Britto - José 
Lindoso - José Esteves - Cattete Pinheiro 
- Milton Trindade - Renato Franco -
Alt:xandre Costa - Clodomir Milet - José 
Sarney - Fausto Castelo-Branco - Petrô­
nio Portella - HelvídiQ _Nunes ~ Virgílio 
Távora - Waldemar Alcântara - Wilson 
Gonçalves - Dinarte Manz - Duarte Fi­
lho - Mílton Cabral - R'uy Carneiro -
João Cleofas - Wilson Campos - Arrion 
de Mello - Luiz Cavalcante' - Teotônio 
Vilela - Augusto Franco - Leandro Ma­
ciel- Lourival BaptISta ~ Antônio Fernan­
des - Heítor"Dias - Ruy Santos - carlos 
Lmdenberg - Eurico Rezende - João Cal­
mon - Amaral Peixoto - Paulo Tôrres -
Vasconcelos Torres - Benjamin Farah -

Danton Jobim - Nelson Carneiro - Gusta­
vo- Capanema - José ~ugusto - Maga-' 
lhães Pinto - Carvalho Pinto - Franco 
Montoro - Orlando Zancaner - Benedito 
FerreIra":" Emival Calado - Osires Teixei­
ra ~ Fernando Corrêa - Filinto Müller -
Saldanha Derzi - Accioly Filho - Ney 
Braga - Antô(lio Carlos - Celso Ramos -
Lenoir Vargas - Daniel Kneger - Guido 
Monldm - Tarso Dutra. 

E os Senhores Deputados; 

Acre 

Joaquim Macêdo - ARENA; Nasser Al­
meida - ARl'ONA, Ruy Lino - MOR. 

Amazonas 

Joel Ferreira - MDB; Leopoldo Peres ..::... 
ARENA; Raimundo Parente - ARENA; 
Vinicius Câmara - ARENA. 

Pará 

América Brasil - ARENA; ÉdIson Bon­
na - ARENA; Gabriel Hermes - ARE­
NA; João Menezes - MDB; .Júlio Viveiros 
- MDB; Juvêncio Dias - ARENA; Sebas­
tIão Andrade - ARENA. 

Maranhão 

AmérIca-de Souza·- ARENA; Eunco Ri­
beiro - ARENA; Freitas Diniz - MDB; 

Henrique de La Rocque - ARENA; João 
Castelo -' ARENA, Nunes Freire - ARE-' 
NA. 

Piauí 

Dyrno Pires - ARENA; Heitor Caval­
canti - ARENA; Milton Brandão - ARE­
NA; Paulo Ferraz- ARiENA; PinheIro Ma­
chado - ARENA; Sousa Santos - ARE­
NA. 

Ceará 

Ãfvaro Lms- MDB, Edilson Melo Távo­
ra - ARENA; Flávio Marcílio - ARENA; 
Furtado Leite - ARENA; Hildebrando 
GUImarães - ARENA; Januário FeItosa-' 
ARENA; Jonas Carlos - ARENA; Josias 
Gomes - ARENA; Leão SampaIO - ARE­
NA; Mimoel Rodrigues - ARENA; OSIris 
Pontes - MDB; Ossian Araripe - ARE­
NA; Paes de Andrade - MDB, Parsifal Bar­
roso - ARENA. 

Rio Grande do Norte 

AntÔnIO Florêncio - ARENA; Djalma 
Marinho - ARENA; Grimaldi RibeIro -
ARENA; Henrique Eduardo Alves -
MDB, Pedro Lucena - MDB; Vingt Rosa­
do-ARENA. . 

Paraíba 

-Álvaro Gaudêncio - ARENA; AntônÍo 
MarIZ - ARENA; Cláudio LeIte - ARE-
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N,\; J;tnduhv Carneiro - M OB; Marcon­
des Gadelha' - M OB; I)etrônio Figueiredo 
- MDB; Teotônio Neto - ARENA; Wil­
~Iln Br;lga - ARENA. 

.)crnambuco 

Aderhal Jurema - ARENA; Airon Rios 
- ARLNA: Carlos Alherto Oliveira -
1\ R L:-':,\; Ltelvino Lins - ARENA; Fer­
nando Lyr;1 - M DB: Gon/aga Vasconcdos 
- ARJ.:NA: Joaquim Coutinho - ARE­
NA: Jmias Leite - ARENA: Lins e Silva -
ARENA: Magalhiies Melo - ARENA: 
Marco Macid - ARENA: Marcos Freirc­
MDB; Ricardo Fiúza - ARENA: Thales 

Ramalho - MOB. 

Alajloas 

Geraldo Bulhões - ARENA: José Alves 
- ARENA: José: Sampaio - ARENA: 
Oceano Carleial - ARENA: ViniciusCan­
sançiio - MOB. 

Serjlipe 

Eraldo Lemos - ARENA: Luiz Garcia­
ARI:.NA: Passos Pôrto - ARENA: Rai­

mundo Oini/- ARENA. 

Bahia 

Ojalma Bessa - ARENA: Edvaldo Fló­
re, - ARENA: Fernando Magalhàes -
ARENA: Francisco I'into - MOB: Hanne­
quim Dantas - ARENA: Ivo Braga -
ARENA: Joiio Alves - ARENA: João Bor­
ges - MOB: José: Pcncdo - ARENA: Lo­
manto Júnior - ARENA: Luiz Braga :... 
ARENA: Nev Ferreira - MOB: Odulfo 
I)omingues ..::.. ARENA: Prisco Viana -
ARENA: Rogério Régo - ARENA: Ruy 
Bacdar - ARENA: Theódulo de Albuquer­
que - ARENA: Tourinho Oantas - ARE­
NA: Vasco Neto - ARENA: Wilson Fal­
cão-ARENA. 

Espírito Santo 

Argilano Oario - M OB: Élcio Álvares­
ARENA: José Carlos Fonséca - ARENA: 

José Tasso de Andrade - ARENA: Oswal­
do Zanello- ARENA: Parente Frota -
ARENA. 

Rio de Janeiro 

Adolpho Oliveira: Alair Ferreira - ARE­
NA: Alberto Lavinas - MOB: Ário Theo­
doro - M OB: Brígido Tinoco - M OB: 
Dayl de Almeida - ARENA: Daso Coim­
hra - ARENA: Hamilton Xavier - MOB: 
José da Silva Barros - ARENA: José Had­
d;ld - ARENA: José Sally - ARENA: 
Luiz Braz - ARENA: Márcio Paes -
ARENA: Moacir Chiesse - ARENA: Os­
mar Leitão - ARENA: Peixoto Filho -
MOB: ROlendo de Souza - ARENA: Wal­
ter Silva - M OB. 

Guanabara 

Alcir Pimenta - M OB: Bezerra de No­
rões - MO B: Eurípides Cardoso de Mene­
zes - ARENA: Florim Coutinho - MOB: 
Francisco Studart - MOB: José Bonifácio 
- MOB: JG de Araújo Jorge - MOB: Léo 
Simôes - MDB: Lisâneas Maciel - MOB: 
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Lopo C'oélho - ARENA: Marcdo Medei­
ros - MDB: Miro Teixeira - MDB: Nina 
Riheiro - ARENA: Osnelli Martindli -
ARENA; Pedro Faria - MDB: Reynaldo 
Santana - MOB: Ruhem Medina - MOB. 

Minas Gerais 

Altair Chagas - ARENA: Athos de An­
drade - ARENA: Aurdiano Chaves -
ARLNA: Batist;1 Miranda - ARENA: Ben­
to GlllH.;alves - ARENA: Bias Fortes -
ARENA: Carlos Colta - MOB: Dc:lson 
Scarano - ARENA: Elias Carmo -
ARENA: Fáhio Fonséca - MDB: Fer­
nando Fagundes Netto - ARENA: France­
lino Pereira - ARENA: Geraldo Freire -
ARENA: Homero Santos - ARENA: Hu­
go Aguiar - ARENA: Jairo Magalhães -
ARENA: JOãll Guido - ARENA: Jorge 
Ferraz - MDB: Jorge Vargas - ARENA: 
José Bonifácio - ARENA: José Machado 
- ARENA: Manllel de Almeida -
ARENA: Manoel Taveira - ARENA: Mu­
rilo Badarô - ARENA: Navarro Vieira -
ARENA: Nogueira de Rezende 
ARENA: Ozanan Coélho - ,\RENA: Pa­
dre Nobre - MOB: Paulino Cícero -
ARENA; Renato Azeredo - MDB: Sinval 
'Boaventura - ARENA: Tancredo Neves­
M OB, José Maria Alkimin. 

São Paulo 

Adalberto Camargo - MOB: Adhemar 
de B:.Irws Filho - ARENA: Aldo Lupo -
ARENA: Alf.:u Gasparini - ARENA: 
Amaral Furlan - ARENA: Arthur Fon­
séca- ,\RENA: AthiéCoury- MDB: B:.II­
dacci Filho - ARENA: Baptista Ramos -
ARENA: Bez.:rra de Mello - ARENA: 
Bral Nogueira - ARENA: Cantídio Sam­
paio - ARENA: Cardoso de Almeida -
ARENA: Chaves Amarante - ARENA: 
Dias Menezes - MOB: Oiogo Nomura -
ARENA: Faria Lima - ARENA: Fran­
cisco Amaral - MDB: Freitas Nobre -
MOB: Henrique Turner - ARENA: Her­
hert Levy - ARENA: IIdélio Martins -
ARENA: halo Fittipaldi - ARENA: João 
Arruda - MDB: José: Camargo - MOB: 
Maurício Toledo - ARENA: Monteiro de 
Barros - ARENA: Orensy Rodrigues -
ARENA: Pacheco Chaves - MDB: Paulo 
Abreu - ARENA: Paulo Alberto -
ARENA: Pereira Lopes - ARENA: Plínio 
Salgado - ARENA: Roberto. Gebara -
ARENA: Ruydalmc:id;1 Barbosa 
ARENA: Salles Filho - ARENA: Santilli 
Sobrinho - M OB: Silvio Lopes -
ARENA: Sylvio Venturolli - ARENA: 
Ulysses Guimarães - MO B. 

Goiás 

Anapolino de Faria - M OB: Ary Va­
ladão .,.- ARENA: Brasilio Caiado -
ARENA: Fernando Cunha - MOB: Hen­
rique Fanstone - ARENA: Jarmund Nas­
ser - ,\RENA: José Freire - MOB: JU:.lrez 
Bernardes - MOB:Relende Monteiro -
ARENA: Siqueira Campos - ARENA: 
Wilrnar Guimarües - ARENA. 
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MaIo Grosso 

I~manuel Pinheiro - ARENA: Garcia 
Netto - ARENA: Gastão Müller -
ARENA: Lopes da Costa - ARENA: Mar­
cilil) Lima - ARENA: Ubaldo Barém -
ARLNA. 

Paraná 

Agostinho Rodrigut!s - ARENA: Alen­
car Furtado - MOB: Alípio Carvalho -
ARENA: Antônio Annibelli - MOB: An­
tônio Ueno - ARENA: Ary de Lima -
ARENA: Arnaldo Busato - ARENA: Emi­
lio Gomes - ARENA: Fernando Gama­
MOB: Ferreira do Amaral- ARENA: Flá­
vio Giovine - ARENA: halo Conti -
,\RENA: João Vargas - ARENA: José: 
C;lrlos Leprevost - ARENA: Maia Netto 
- ARENA: Mário Stamm':'" ARENA: Oli­
vir Gabardo - MOB: Otávio Celário -
ARENA: Túlio Vargas - ARENA: Zacha­
rias Seleme - ARENA. 

Santa Catarina 

Ahel Avila - ARENA: Adht!mar Ghisi 
- ARENA: Albino Zeni - ARENA: Arol­
do Carvalho - ARENA: César Nascimento 
- MDB: Oib Cherem- ARENA: Francis­
co Grillo - ARENA: Francisco Libardoni 
- MOB: J;lislln Barrt!to - MOB: João 
Linhares - ARENA: Laerte Vieira -
MOB: Pedro Colin - ARENA: Wilmar 
Oall;lI1hol- A RENA. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA: Alceu 
Collares - M OB: Aldo Fagundes - M OB: 
Amaral de Sousa - ARENA: Amaury 
Müller - M OB: António Bresolin -
MOB: Arnaldo Prieto - ARENA: Célio 
Marques Fernandes - ARENA: Clóvis' 
Stenzel - ARENA: Eloy Lenzi - MOB: 
Getúlio Oias - MDB: Harry Sauer -
MOB: Hclbert dos Santos - ARENA: Jai­
ro .arum - MOB: Lauro Leitão -
ARENA: Lauro Rodrigues - MOB: Mário 
Mondino - ARENA: Nadyr Rossetti -
MOB: Norherto Schmidt - ARENA: Sin­
vaI Guazzelli - ARENA: Vasco Amaro -
ARENA. 

Amapá 

Antônio Pontes - M DB. 

Rondônia 

Jerónimo Santana - M OB. 

Roraima 

Silvio Botdho - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
As listas de presença acusam o compare­
cimento de 62 Srs. Senadores e 287 Srs. 
Oeputados. Havendo número regimental. 
declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao período destinado a bre­
ves comunicaçôes. concedo a palavra ao no­
bre Deputado Peixoto Filho. primeiro 
orador inscrito. 

O SR. PEIXOTO FILHO (Pronuncia o 
~uinle discurso.) - Sr. Presidente. Srs. 
Cllllgressistas: 
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A Secretaria de Saúde do Estado do Rio 
de Janeiro não dispõe de recursos, para 
expandir a sua rede de Postos c Subpostos 
de Saúde, porque o orçamento do Estado 
consignou insignificantes verbas que mal 
chegam para cobrir as despesas com a admi­
nistração geral e do pessoal existentes. 

A crítica construtiva enseja aos governan­
tes melhor conscientização dos problemas 
analisados pda Oposição. A grande maioria 
dos municípios numinenses está desprovida 
de órgãos estaduais de assisténcia médico­
hospitalar-ambulatorial, embora o Governo 
diga que não, a ponto de firmar convênio 
com o INPS, para dar assistência médico­
ambulatorial aos seus segurados e beneficiá­
rios. Mas as promoções governamentais não 
se ajustam à realidade numinense. Por isso, 
prefiro soluções objetivas, que podem ser 
oferecidas pela Secn:taria de Saúde dentro 
das suas possibilidades financeiras: a assina­
tura de convênios com as Prefeituras Muni­
cipais, com a finalidade de estender as ativi,­
dades de saúde pública a toda área geográfi­
ca do Municipio. através de unidades volan­
tes, visando à intensificação da assistência 
médico-sanitária. O encarregado da unidade 
sanitária do Município estabelecerá um 
roteiro de atendimento, de acordo com a 
Prefeitura. adotando como critério a maior 
necessidade de assistc:ncia e condições 
Geodemográficas. Por sua vez, a Secretaria 
de Saúde comprometer-se-á a fornecer 
médico e viatura devidamente equipada 
para atendimento. além do motorista, 
medicamentos, produtos imunizantes e 
material administrativo necessário de super­
visão técnico-administrativa e normas de 
funcionamento dos serviços. Em contra­
partida. a Prefeitura ficará obrigada a forne­
cer local adequado para prestação dos servi­
ços médicos, um atendent\! que será previa­
mente trdna<lo pela Secretaria de Saúde, e 
meios para conservar e abastecer a viatura, 
atendendo-a quanto à manutenção e reposi­
ção de peças. renovação de pneumáticos e 
fornecimento de lubrificantes e combustí­
vds. 

O plano preconizado desde que executado 
sem injunções político-e1eitoreiras, poderá 
oferecer excelentes resultados. Ressalte-se 
que. no Governo passado, foi elaborado 
outro programa de extensão das atividades 
da saúde pública a várias regiões numinen­
sC!s. 

Todavia, constituiu-se em mais um fracas­
so. mercê: de negligência dos responsáveis 
por sua execução. 

Exemplifico. Em Guia de Pacobaiba, 5~ 
Distrito de Magé. uma das mais lindas re­
giões praia nas do Estado do Rio, consegui 
instalar um ambulatório. para atender às 
exigé:ncias do programa governamental. 
Pois bem. a ambulância e o mí:dico por lá 
apareceram umas cinco vezes em seis meses 
de funcionamen~o. enquanto inúmeras famí­
lias humildes. com crianças ao colo. enfren­
tavam enormes filas aguardando paciente­
mente a chegada dos funcionários do Estado 
incumhidos da as~i,téncia médico-ambulato­
rial. 

As rcdal11açúc' de nada valiam. porque o 
C\-(j", crnador c " 'cu Se.:rct;',rio de Saúde 
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lusitano só se interessavam pelos problemas 
do eixo Niterói-São Gonçalo. 

Sr. Presidente, o atual Secretário de Saúde 
do Estado reúne as melhores qualidades 
para dinamizar os órgãos responsáveis pela 
saúde pública. Por isso, espero que o plano 
preconizado para intensificação da assistên­
cia médico-sanitária através de unidades 
volantes seja executado sem influências polí­
ticas, para que as populações mais necessita­
das se,iam por ele beneficiadas. 

Era o que tinha'a rlizer. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENl'E (Paulo Tôrres) -

Concedo a palavra ao nobre DejlUtado Joel 
Ferreira. 

O SR. JOEL FERREIRA (Pronuncia o se­
I:uinte di!iCUrso. Sem ret'ilio do orador.) -
Sr. Presidente. Srs. Congressistas: 

Não conheço nenhum dispositivo de lei, 
ainda em vigor. qlle determine a fusão do 
(PASE com o INPS. 

Estranhei, portanto. que lá no meu Esta­
do. o Amazonas. o pessoal do IPASE, rda­
tivamente bem servido - não otimamente, 
mas relativamente - passasse a engrossar as 
inúmeras filas do INPS. 

Não sei qual a determinação legal que deu 
origem a essa fusão do IPASE com o INPS. 
Soube. inclusive, que há um mal-estar 
generalizado dos médicos e do pessoal do 
I PASE em razão dessa aglomeração. 

O que i: do meu conhecimento é que tra­
Il1ita. na Cámara dos Deputados, umproje­
to que visa a levar as contribuições. para o 
IPASE. do pessoal regido pela CLT: não 
uma fusão propriamente do serviço. Confes­
so. entretanto. que não tenho pormenores: 
apenas venho recebendo reclamações cons­
tantes dos meus conterrâneos de Manaus, 
em razão de os segurados do IPASE não 
mais estarem sendo atendidos por aquela 
autarquia e sim pelo INPS, que já não dá 
conta ali nem dos 50% dos seus segurados: 
ainda mais somados, agora, àqueles do 
IPASE. 

De maneira que, Sr. Presidente, deixo 
aqui a minha palavra de estranheza ao Sr. 
Minislro do Trabalho, que também não sei 
se está ciente da anomalia. que assim cha­
mo. porque não conheço nenhuma disposi­
çào legal que determine essa fusão do 
IPASEcom o INPS. 

Espero que S. Ex-, o Sr. Ministro do 
Trabalho. possa dar uma explicação a respei­
to desse procedimento de os segurados do 
IPASE estarem sendo atendidos pelo INPS 
e não mais pelo I PASE, como de direito. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­
Concedo a palavra ao nobre Deputado Je­
rónimo Santana. 

O SR. JERÓNIMO SANTANA (Pro­
nuncia o seJ!uinle discurso.) -Sr. Pre­
sidente. Srs. Congressistas: os agrônomos 
do Escritório da ACAR, em Porto Velho, 
lançaram uma puhlicação denominada 
"PASQUINZINHO" e fizeram sua apre· 
sentaçãll com as seguintes palavras: 

"Nós do [scrilóflo Local da ACAR 
n;,o temos a preten,;ão de chamar o PAS­
()U I :'\ZI NIlO de Jornal: 
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Temos, sim, a pretensão de que ele 
leve aos nossos colegas uma mensagem 
de otimismo, persel'erança e espírito de 
lut., coisas estas que se tornam im­
periosas e: necessárias dadas as con­
dições precárias do lugar onde nos en­
contramos. Mas tudo tem sua compensa­
çu'" 

Vocé participa da última aventura 
sobre a te:rra. ou seja, a conquista da 
Amazônia. 

Colegas. é hora de ação e não de con· 
temporização e nós, como re:presentan­
tes de uma classe privilegiada, temos que 
fazer valer nossos direitos e lutar por 
uma classe não privilel!iada." 

Não í: preciso dize:r que a publicação {oi 
logo censurada e despe:rtou preocupações do 
maior bajulador que Rondônia já conheceu, 
o Sr. Severino Melo Araújo, com negra 
folha de serviços. quando de sua passagem 
pdo serviço público do Piauí, pois já dis­
pomos de seu currículo naquele Estado. 

Pois bem. Sr. Presidente, esse bajulador­
mor que hoje acumula as funções de Se­
cretário Executivo da ACAR com a Se­
cretaria de Agricultura do Território, 
censurou a publicação e se apressou em 
enviar carta ao jornal "Alto Madeira", 
edição de 6 de junho de 1973, que lerei em 
breve. provando que Rondônia vive atual­
mente uma fase administrativa que Se pode 
denominar de EXCESSO DA BA­
JULAÇÃO. Vejam. por exemplo, os termos 
da carla do Sr. SEVERINO. feit:r para de­
sautorizar aquela publicação. cujos termos 
passo a ler: 

CARTA Ã REDAÇÃO 

Assinado pelo nosso amigo, Dr. Se­
verino de Melo Araújo. Secretário Exe­
cutivo da ACAR/RO, nosso Diretor. 
Jornalista Euro Tourinho recebeu o se­
guinte expediente (SM/SEX N~ 939/73): 

"Senhor Diretor: 
Lendo nota publicada em "ALTO 

MADEIRA" concernente a suposta im­
pressão pela ACA R-Rondônia, de um 
jornal intitulado "O Pasquinzinho" 
vimos informar a V. S-o seguinte: 

I) O referido impresso não i: de res­
ponsabilidade: da ACAR e foi indevida­
mente emitido por funcionário do Es­
critório Local de Porto Velho sem o 
conhecimento desta Secretaria Exe­
cutiva e demais órgãos competentes da 
Instituição: 

2) Nossa Organização não endossa 
quaisquer assertivas de conceitos 
emitidos no citado impresso: 

3) Foram tomadas todas as medida. 
disciplinares e permitivas que o caso re­
queria. 

Com os agradecimentos pela re­
tilicação que V. S- venha a fazer. subs­
crevemo-nos." 

Só o fato do rei do turismo e da bajulação 
em Rondônia se colocar contra o "PAS­
QUINZINHO" é sinal de que se trata de 
l1l:ltéria de valor. Quem pode dar mc:1hofl:s 
informaç,ies "Ihre a conduta do Sr. Se­
verino Ar;lújo é () Sr. Wilmar Testoni. da 



Junho de 1973 

Coopcrativól Agrícol:l de Vila Rondônia. 
Parabenizo os autore:s do PASQUIN­
ZINHO, concitando-os a ire:m em frente, 
abordando a realidade: agricola e: social de: 
Rondônia. só assim poder-se-á desmascarar 
a bajulação institucionalil.adana administra­
ção do Território de Rondônia. 

Leio importOJnte mlltéria que o "PAS­
QUINZINHO" publicou "Realidade da 
Bacia Leiteira de Rondônia", esperando que 
venha a público por intermédio dos editores 
deste jornal a análise sobre a realidade agrí­
coia. realidade nos seringais. realidade da co­
loni;wção do INCRA. realidade da Central 
de Incubação. realidade no Y AT A. rea­
lidade:. na Fazenda Pau D'óleo e realidade: 
no Be:iradão do Mllde:ira. 

Abordarei. noutra oportunidade. a si­
tuação de escándalo que: vem constituindo a 
Diretoria Regional do Ministério da Agri­
cultura - DEMA - em Rondónia. quando de­
nunciaremos a conduta e atuação do Sr. Pi­
mentel à frente daqude órgão. 

REALIDADE DA BACIA 
LEITEI RA DE RONDONIA 

O panorólmól atual da exploração de leite 
na bacia leiteira de Porto Velho. conduzida 
de maneira empírica. é desolador. Os in­
vestimentos empregados no setor são de­
ticitários. mal distribuídos e sem pla­
nejamento. trazendo desestímulo ao criador 
que continu:l em descapitalização. 

O sistema de comercialização do produto 
na Capital i: dos mais precários possiveis. O 
h:ite proveniente das zonas produtoras é dis­
tribuído ao consumidor. sem sofrer qual­
quer processo de beneticiamento. Além das 
péssimas condições de higiene na ordenha. 
há ainda o risco de o produlo proceder de 
:mimais brucélicos. tuberculosos. etc ... 

Através' de qualquer estudo técnico-eco­
nômico. seria fácil demonstr!lr que a ex­
ploração leiteira é uma das mais rentáveis 
atividades do setor primário. principalmente 
considerando-se o litro de leite vendido a 
Cr$ 1.50 ao consumidor. Para tanto era ne­
cessário e ~uticiente a obediência a um pla­
nejamento. preocupado com a ra­
cionalização dos processos produtivos tendo 
como mcta prioritária a produtividade por 
animal e por iirea. Infdizmente gerou-se a 
crença gcneralizada dc que a pecuária de 
leitc é mau negócio. Não só os produtores 
raciocinam dessa maneira como muitos téc­
nicos. gerando descontiança dos conhe­
cimentos obtidos pela pesquisa. ex­
perimentação e ensino. Na bacia leiteira de 
Porto Velho não existe rebanho es­
pecializado p:lra leite e sim uma pecuária de 
cortc disfa rç:lda. onde o leite é secundário! 

Vários ratores contribuem para que o leite 
continue relegado a segundo plano. prin­
cipalmente agora com a perspectiva de: ex­
portação da carnc bovina, faee às caracterís­
ticas ;dtal11ente desejáveis no novilho bra­
sileiro par:l o mercado externo. Contudo. é 
bom que sc ressalte. enquanto houver de­
manda extcrn:l o mercado interno se res­
~entirá com crises de abastecimento. 

f: bom lembrar p:lra os que já sabem ver 
a<IS leigos o leite i: o alimento maior es­
sencialmcnte porque é o único in-
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substil uivei. sem sucedâne:o. O leite nos 
fornece proteína de ala qualidade. sais mi­
nerais e lIitaminas. É a mdhor fonte de: cál­
cio que possuímos. sendo também rico em 
fósforo. Salienta-se contudo que por sua na­
tureza o leite é um ótimo meio de cultura mi­
crobiana. Por este fato poderá tornar-se um 
perigoso alimento quando os cuidados 
higiénico·sanitários niio forem observados. 
Embora admitamos quejá tenha havido mo­
diticações de produção da bacia leiteira de 
Porto Velho em rdação a anos anteriores. 
mesmo assim é lamentávd e tradicionalista 
o criatório de bovinos leiteiros. bem como a 
comercializaçiio do produto. Lamentamos 
apenas a falta de interesse para solucionar 
um dos problemas mais cruciantes da 
pecuária. Acreditamos que a população de 
Porto Ve1hojá mereça maior atenção dos ór­
gãos competentes na solução deste pro­
blema. 

Não qUeremos com isso ferir suscetibilida­
des ou sensibilidades e sim despertar nossos 
colegas para um problema de suma im­
portáncia. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Florim Coutinho. 

O SR. FLORIM COUTINHO (Pronun­
cia ° squinle discurso - Sem revisio do 
orador) - Sr. Presidente:. Srs. Congressistas: 

Há um considerável número de jovens 
que tendo-se habilitado a cursar uma escola 
superior. ticam impedidos de fazê-lo por 
falta exclusiva de recursos tinanceiros. 
Aqudes que ingressaram nas escolas do Go­
verno estão salvos. mas os que não o con­
seguem têm de procurar outros caminhos. 
porque nas escolas particulares os cursos 
são caros e fora do seu alcance. 

O Governo. faz o que pode. mantendo 
escolas gratuitas. bolsas de estudos. Não sei 
se poderia fazer mais. mas o que faz é uma 
demonstração de que a instruçiio do povo é 
uma preocupação constante e demonstra 
bem que compreende que povo desenvoh'ido 
ti povo instruído. Mas í: preciso que não só o 
Governo compreenda isto e só o Governo 
faça tudo. É preciso que outros também en­
tendOlm e. pelo menos. façam alguma coisa 
também. 

Estamos na era dos investimentos, dos fi­
nanciamentos e outras coisas. I nveste-se em 
tudo e tinancia-se tudo: ações. letras de câm­
bio. letras imobiliárias e outras letras. Por 
que não, por I!xemplo. letras educacionais? 
Por que não um jeito de criar incentivos 
liscais também para o ensino'! Há os para as 
indústrills. para a SUDENE. para SUDEPE 
etc. Por que não para a formação de pro­
lissionais de nível superior. aqueles de que. 
segundo todo o mundo proclama. tanto pro­
clama. c é verdade. o Brasil necessita em 
quanlid:lde e qualidade. alinal são eles que 
desenvolvem o Pais e o carregam para a 
frente. 

A verdade i: que. somente com o esforço 
do Governo. o númcTll de protissionais de 
nivel sUJ1erior nüo vai aumentar muito em 
futuro próximo. Pclo menos. tanto quanto 
~cria nCl.:cs~ário. 
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Estamos tentando dizer. em poucas pa­
lavras. que aplicar dinheiro na formação de 
profissionais de nívd superior também é um 
investimento: e também que este in­
vestimento é compensador. pois o dinheiro 
nde aplicado voltarâ com juros e dividendos 
de alto valor para o País e. inclusive. para os 
investidores também. É claro que não é o 
mesmo que investir para fabricar eletro­
domésticos. vender casas e apartamentos, fa­
bricar sorvetes etc. Não há um retorno do 
capital em prestações mensais imediato ou 
com início dois ou trés meses após a con­
cessão do financiamento. Digamos que é um 
investimento a prazo médio c impõe um 
certo despreendimento que é preciso ser 
compreendido. Os próprios linanciadores 
podem obviar o inconveniente se em­
pregarem o tinanciado. Poderão assim não 
só reaver mais rapidamente o dinheiro 
investido como se beneticiar futuramente 
dos serviços profissionais daqueles que aju­
daram a formar. 

Finalmente. creio ter deixado bem claro 
que o ensino é vital para uma nação mo­
derna:que o Brasil precisa de um grande 
número de profissionais de nível superior. 
de boa formação: que somente com o 
esforço do Governo isto vai ser. senão im­
possível. ao menos muito difícil: que investir 
dinheiro em ensino também é um in­
vestimento e dos que melhores resúltados 
produzem em benefício da comunidade e 
também dos investidores: que é preciso que 
a área particular também tenha a sua par­
cela de participação na solução de um pro­
blema que e:stâ. em valor e em importância. 
em lugar destacado entre os de mais ur­
géncia e prioridade. 

ErOJ o que linha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Túrres) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Argi­
lano Dario. 

O SR. ARGILANO DARIO (Pronuncia ° 
squinte discurso) - Sr. Presidente. Srs. 
Congressistas: 

O jornalista capixaba. DJALMA 
JUAREZ MAGALHÃES. lança hoje. no 
Rio. o seu livro "Lama no Ventilador" e 
não só aquele brilhante intelectual que hoje 
estréia no campo editorial. como também 
toda a imprensa do Espírito Santo, está de 
parabéns pelo acontecimento. 

Ao mesmo tempo em que me congratulo 
com o jornalista DJALMA MA­
GALHÃES. Diretor do Jornal da Cidade. 
de Vitória. estendo meus cumprimentos à 
sua família. visto que: também sua esposa. a 
Colunista Social Maria Nilce já lançou. 
antes. um livro intitulado "Eu. Maria Nil­
cc". POftanto. é a família intelectual capi­
xaba e é a família Magalhães que estão de 
parabéns pelo lançamento de "Lama no 
V.:ntilador" cujo sUC< • .'sso confirmará. mais 
uma vc~. o brilho dos homens que cultivam 
as let ras na terra de Anchieta. 

Fic;l. portanto. cste registro nos Anais. 
que f:l<;O. aliás. Cllm muita satisfação. por­
que ~cmpre nos é muito agradável saudar 
;lqucles 'lu.: - de intdigéncia viva e fértil -
~ahem manejar as palavras para ensino e en­
cantamento dllS 4ue os léem. 
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Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Antônio Bresolin. 

O SR. ANTÓNIO BRESOLlN 
(Pronuncia o sepinle discurso. Sem re,isio 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congres· 
sistas: 

AComissão de Agricultura e Política Ru· 
ral, hoje realizou importante reunião. 

Estiveram presentes à mesma técnicos do 
Ministério da Agricultura, do Ministério da 
Indústria e do Comércio, do Ministério da 
Fazenda e outros elementos de proa do 
Governo. 

Os debates dos assuntos ventilados naque· 
le órgão técnico relacionaram-se com a 
criação de suínos e, naturalmente, foram 
formuladas muitas criticas ao Governo, em 
relação. sobretudo, à importação de banha 
- que constitui, efetivamente, um desastre 
para a suinocultura nacional, principalmen­
te para o Rio Grande do Sul. 

Mas esse contacto foi dos mais promis­
sores, Sr. Presidente. Oxalá que isso se repe­
tisse a cada passo, no sentido de que os ór­
gãos técnicos de assessoramento db Gover­
no, do Poder Executivo, se fizessem pre­
sentes a esta Casa, para ouvir de perto aqui­
lo que trazem, de contribuição, os Depu­
tados de diferentes regiões do País, prine:ipal­
mente os Deputados dos Estados do Sul, em 
relação à suinocultura. Os debates se prolon­
garam horas a fio. Tivemos oportunidade de 
ouvir, inclusive, técnicos dos diferentes 
Ministérios e os pronunciamentos por parte 
dos Deputados. 

Esse problema da suínocultura é de 
interesse nacional. Não se compreende, até 
hoje. o motivo pelo qual o GOverno não te­
nha fixado o preço mínimo para .o porco, 
num País onde se fala tanto em aumento de 
produção e não se garante ao produtor as 
condições mínimas para que possa trabalhar 
e produzir, quando se sabe que, através da 
suinocultura, poderíamos ter. no interior da 
nossa Pátria, milhões de brasileiros que, de 
outra forma, virão engrossar, cada dia que 
passa, a legião dos marginais que circundam 
nossas cidades. 

Sr. Presidente. tive oportunidade de cha­
mar a atenção do representante da COBAl 
naquele órgão técnico, sobre o que se passa 
a poucos quilômetros de Brasília, aqui em 
luziánia, onde.o produtor de suíno entrega 
o porco ao preço de Cr$ 2,00 o quilo. No 
Núcleo Bandeiran\e, aquele mesmo suíno, 
dividido em duas partes e limpo, é entregue 
ao marchaote por Cr$ 4,40. Na cidade, pa­
gamos, por um quilo de carne: até 12,00 e 
por um quilo de lombinho até Cr$ 22,00. As 
duas classes que deveriam ser protegidas 
dentro do Brasil, o produtor c: o consumi­
dor, continuam;J ser exploradas. 

Faço este registro. não com o objetivo de 
critica, mas para alertar os órgãos do Gover­
no no "entido de que haja um intercâmbio 
maior e de que as sllluções não sejam de ga­
hinetes. 

Sr. Presidente. basta de monólogos. É 
pn.:ciso o diálogo entre o Poder Executivo e 
o Poder legislativo, para que cada Depu-
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tado, pertença a este ou àq uele Partido, pos­
sa dar a sua contribuição em favor do pró­
prio Governo, qUe será o primeiro beneficia­
do se realizar, efetivamente, aquilo que a 
comunidade deseja e aquilo que a comunida­
de necessita. Muito obrigado a V. Ex', (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Si­
queira Campos. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS (Pronuncia 
o IIeIIIlntt discurso.) -Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas: 

O tradicional instituto de ensino conheci­
do em Goiás como "Liceu de Goiânia", 
completa hoje 127 anos de existência legal. 

Sobre .0 importante acontecimento a 
Folha de Goiaz. de hoje traz bem elaborado 
editorial, que passo a ler para constar dos 
Anais do Congresso Nacional: 

EM 3 TEMPOS 

l YCEU: 127 ANOS DE CRIAÇÃO 

Há cento e vinte e sete anOs se fundaria o 
Lyceu da Prowincia de GoylZ. hoje ColégiO 
Estadual de Goiânia. Surgia coma. um dos 
mais antigos estabelelcimentos públicos de 
ensino de humanidades no Pais. E, plantado 
como boa semente, frutifica, e vive, por bem 
mais de: um século, a servir aos goianos com 
a melhor das panicipaçoies no progresso de 
nossa e:ducação e de nossa cultura. 

O ato de: criação do Lyceu: a Resolução 
n9 9, proposta pelo Dr. Joaquim Ignácio ~ .. 
malho; presidente da província, à Assem: 
bléia Provincial c aprovada em 20 de junho 
de 1846. 

Dizia a lei: 
Ar!. 19 Ficào creadas, na Capital d'esta 

Provincia, huma cadeira de Língoa Fran­
ceza, outra de: Rcthorica, reunidas às de 
Grammatica l:uina, Geometria, Philo­
sophial Racional e: Moral. com a denomi­
nação de Lyceu da Prowincia de GoylZ. 

Criado o Lyceu. viria cle a ser instalado a 
23 de fevereiro d() ano seguinte, para persis­
tir vivo e atuante por todos os 127 anos que 
hoje comemora. 

QUEM IA lECIONAR NO l YCEU? 

Como se tralava, na lei criadora do 
Lyceu, o problema dos professores'? Assim: 

Ar!. 29 Os professores serào vitalicios, e 
só perderão os seus empregos por sentença 
condemnaoria, nos casos marcados pelas 
leis geraes. 

Ar!. 39 Os professores das cadeiras crca­
das pelo art. 19 terão o ordem nado annual 
de -500$000 e o de Geographia e História o 
de 600$000. 

Ar!. 49 Se apparecer dificuldades para 
que: as cadeiras novamente creadas não pos­
sam ser providas legalmente o Presidente da 
Provincia fica authorisado para encarregar 
da rcgcncia d'elJas ou a alguns professores 
das outras cadeiras, ou mesmo a qualquer 
cidadão que tenha as necessarias habilita­
ções. 

Ar!. 5" No Caso de realisar a hypothese 
do artigo antecedente o Pn:sidente da Pro-
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vincia poderá mandar abonar aos profes­
sores interinos uma gratificação annual, que 
não el(ceda os ordenados estabelecidos para 
!>s vitalícios. 

Tudo. como se vi:, estipulado com a maior 
singeleza. 

DA DI R ECÃO E OUTRAS COISAS 

Outras disposições da Resolução n9 9, de 
criação do Lyceu: 

Art. 69 Haverá um Director com o ven­
cimento de 400$000 annuaes, de livre no­
meaçiio do Governo da Provincia, que lerá a 
seu cargo, além da direcçào do ensino, as in­
cumbencias que o governo julgar neces­
sárias. 

Art. 79 O Presidente da Provincia es­
colherá o local em que se ha de estabelecer o 
Lyceu. e poderá dispender pela quota das 
eventuaes a quantia que for necessária, afim 
de ser instalado com brevidade possível. 

Art. 89 Se algum professor tiver os preci­
sos conhecimentos da lingua FrancCZ3, po­
derá, por princípio de economia, ser encar­
regado de seu ensino, percebendo, além do 
seu respectivo ordenado. uma gratificação 
que não excederá de 200S000 anuaes, 

Estas as estipulações mais interessanes do 
ato legislativo da.criação deste que é agora o 
Colégio Estadual de Goiânia, benfazeja ins­
ituição de que com tanta justiça se ufanam 
os goianos. 

Como véem, nobres Congressistas, temos 
aí, bem delineados, expressivos techos da 
própria História do ensino público' de Goiãs. 

Consigno aqui, Sr. Presidente, as minhú 
congratulações pela grande data parabe­
nizando-me com os abnegados professores 
do grande estabdecimento de ensino do Es­
tado na pessoa de sua excepcional Diretoria; 

. Professora Terezinha Silveira Pereira. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tc'irres)­
Concedo a palavra ao nobre Deputado Nina 
Ribeiro. 

O SR. NINA RIBEIRO (Pl'OIIuncia o 
!qUinte discurso. Sem rewisio do orador.)­
Sr. Presidente:, tomou posse no Tribunal de 
Contas da União o Jurista Luiz Octavio de 
Albuquerque Gallotti, cuja cultura jurídica 
é de boa cepa e: que tem a informá-lo a 
(radição que mc:dm no auguslo e honrado 
Ministro Luiz Gallotti do Supre:mo Tribu­
nal Fe:de:ral. 

Luiz Octavio, de trato ameno e inte:li­
gente, é homem cuja bagagem cultural só 
pOde honrar aque:la excelsa Corte. 

Fez o seu Primário no Colégio São José:, 
Cidade do Rio de Janeiro, dirigido pelos ir­
mãos Maristas (1939-1941), Ginasial no 
Colégio São José (1942-1945) e no Ginásio 
Catarinense, de Florianópolis, dirigido 
pelos Padres da Companhia de Jesus (1945), 
Clássico. no Instituto Lafayette, Rio de 
Janeiro (1946-1948), Curso de bacharelado 
n:t Faculdade Nacional de Direito da Uni­
versidade do Brasil, hoje Faculdade de Direi­
to da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (1949-1953). 

Exerceu, na vida pública, o cargo de Esta­
giário do Ministério Público do Distrito Fe­
der:ll (1951-1954), Assistente do Procurador· 
Geral da República (1954-1956). Procura-
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dllr-Adjunto, Substituto, do Tribunal de 
Contas da Uniiio (1956), Procurador-Adjun­
to do Tribunal de Contas da União 
(1957-1%6), Procurador, Substituto, em 
diversos períodos (1957, 1959, 1960, 1961, 
I%~, 1%3, 1964 e 19(5), Procurador junto 
all Trihunal de Contas da União, desde 24 
dcjunhllde 1966. 

Além disso, foi Membro da Delegacia do 
Hrasil ao 111 Con!:resso Internacional de 
I nstituiçôes Superiores de Controle das 
Finanças Públicas, reunido na Cidade do 
Rio de Janeiro, em 1959, Delegado do 
Trihunal de: Contas da União ao VI 
Congresso dos Tribunais de Contas do 
Brasil, realizado em 1970, no Distrito 
Federal, be:m como ao Congresso 
Extraardinúrio, promovido em 1971, na 
Cidade de São Paulo, Membro do Instituto 
dos Advogildos do Distrito Federal de cuja 
Comissão de Direito Inh:rnacional Público e 
Privildo faz parte e para cuja representação 
no Conselho Seccional da Ordem foi eleito 
em 1972, na qualidade de Substituto, Agra­
ciado com a nlcdalha de "Alta Distinção" 
da Ordem do Merito Jurídico Militar, pelo 
Superior Tribunal Militar, em 1968. 

Álém de inú'meros trabalhos. reprodução 
integral, entre outras publicações, na "Revis­
ta do Direito Administrativo", "Revista de 
Direito Púhlico", "Revista do Tribunal de 
Contas da União" e na obra "Aposentado­
ria no Serviço -Público", de J. E. Abreu de 
Oliveira (Ed. Forense). 

Por todos esses títulos, e vúrios outros que 
a exigüidade regimental não nos permite 
aflorar, quero, realmente, parabenizar o 
Governo peta escolha feita, hem como pela 
sua homologação pelo Senado da Repú­
hliea; escolha feita no sentido de home­

,n'agear o primado da cultura, do zelo. da 
. dedicaç50. das altas virtudes cívicas e intelec­
tuais que ornam \l personalidade desse emi­
nente jurista, Dr. Luiz Octavio Pircs de 
Albuquerque Gallolli. (Muiro bem!). 

O SR_ PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo .1 palavra ao nobre Deputado Na­
varro Vieir:l. 

O SR. NAVARRO VIEIRA (Pronuncia o 
!iej!uinre discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
'c ongressistas: 

Cumpro o amargo dever de registrar 
perante es.ta Casa, para que conste dc seus 
Anais, o passamento recentemente ocorrido, 
em Poços de: Caldas, do Dl:. Moacyr Vieira 
Martins, que tive a honra e a satisfação de 
contar no rol de meus melhores amigos. 

Homem de marcante personalidade, que 
pautava os atos de sua vida pessoal e 
prolissional dentro de uma linha de 
permanente retidão, pôde, por issq mesmo, 
exercer com isençilo, dur:Jnle 36 anos. dos 
quais :!2 anos naquela cidade, o cargo de 
Delegado de Polícia, sendo sempre prestigia­
do por todas as correntes políticas que se 
alternavam 110 poder do município e do 
Estado, além de ter recebido a constante esti­
ma da população local. 

Exemplar chefe de, família e autoridade: 
que souhe enaltecer o cargo que ocupou por 
mais de sete lustros, prestando tantos servi­
ços à sociedade, muito mais mereceria nesta 
homenagem que a amizade me impõe e a 
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~audade me inspira, não fora a limitação do 
tempo, que me obriga a ser sucinto. É certo, 
porém, que estes traços rápidos de seu perlil 
não dão nem uma pálida idéia do homem de 
bem, do amigo leal e do Dc:legado que 
plasmou sua vida prolissional estritamente 
no cumprimento do dever. ' 

Inconformado sempre com os transgresso­
res dól lei, não o dominava nunca o sentimen­
to da arbitrariedade, por isso que sabia 
compreender os fracos e fazer-se respeitar 
perante os poderosos. Sua atuação, sempre 
marcada por uma inata energia, tinha 
muitas vezes rasgos de acentuada humanida­
de. 

Aposentado em 1957, permaneceu em Po­
ços de Caldas, integrado na sociedade, onde, 
em tão largo tempo à frente da Delegacia, 
não contou antipatias ou desafetos, mas, ao 
contrário, granjeou incontáveis amizades e o 
respeito geral. 

DADOS BIOGRÁFICOS 

Bacharc:lando-se em ciéncias jurídicas e 
sociais pela Universidade Federal do Rio de 
Janeiro. em 1921, foi logo após nomeado 
Delegado de Policia de sua terra natal, onde 
permaneceu por algum tempo. Em seguida. 
por ato do Presidente António Carlos, foi 
designado para a Delegacia de Aimorés, dàli 
sendo transferido para Lavras, S50 João DíiI 
Rey e, tinalmente, para Poços de Caldas, 
onde se aposentou. 

Pertencendo a tradicional família de Pon­
te Nova, MG, onde nasceu a 13 de setembro 
de 1894, era IiIho do magistrado Ãngc:lo 
Vieira Martins e de dona Maria José Soares 
Martins, tendo os seguintes irmãos: - d. 
Regina Martins Selle Câmara. casada com o 
médico João Marinho Selle Câmara; Sylvio 
Vieira Martins, advogado, fazendeiro, viúvo 
de d. Elisa Vieira Martins; . Ana Adelaide 
Martins Marinho, viúva do fazendeiro Má­
rio MarinhO; d. Heloísa Hc:lena Martins 
Palermo, viúva do Médico Pedro Palermo; 
Sebastião Vieira Martins, casado com d. 
Ormezinda Barbosa Martins; Francisco 
Vieira Martins, médico, casado com d. 
Heloísa Cavalcanti Martins; d. Martha Viei­
ra Martins Marinho. casada com o fazendei­
ro Renato Marinho; e d. Marieta Martins 
Machado, :casada com o Eng~ Francisco 
Alberto Domingues Machado. 

Contraindo matrimónio em 1942 com d. 
Dulce Gomes Martins, - natural de Poços 
de Caldas. o homenageado deixa os seguin­
tes filhos: - Ângelo Vieira Martins Neto. 
economista, casado com d. Sandra Elisabeth 
Risola Vieira Martins; Florence Vieira Mar­
tins de Araújo, casada com Walter Pereira 
de Araújo; e Heloísa Vieira Martins, soltei­
ra. Deixa também um casal de netos. 

Concluo, Sr. Prcsidente e Srs. Congrés­
sistas, alirmando que o saudoso amigo, que 
ora homenageio, gozou em vida do extre­
mado afeto de Seus cntes mais caros. porque 
era, sem dúvida, o chefe de família íntegro. 
que soube exaltar, por sua própria conduta, 
as raízes de sua tradição familiar, apanágio 
daqueles que têm a graça de receber os bons 
exemplos e sabem transfundi-Ios em quan­
tos deles se aproximam. 

Gozou tamhém da estima dos amigos e 
até dos que apenas o conheceram, porque 
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deI:! soube fazer-se merecedor c:m razão de 
sua larga folha de servços como profissional 
correto, e do exemplo de sua própria vida, 
como homem. (Muiro bem!) 

O SR, PRESIDENTE (Paulo Tôtres) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Ar­
naldo.Busato. 

O SR. ARNALDO BUSATO (Pronuncia 
o !iej!uinre discurso.) - Sr. Presidente. Srs. 
Congrc:ssistas: 

O Secretário-Geral da F AO - Organiza­
ção das Nações Unidas para a Agricultura e 
a Alimentação - abrindo a 60' reunião do 
Conselho Executivo do órgão das Nações 
Unidas, declara que as reservas de trigo exis­
tentes no linal da colheita deste ano serão 
insulicientes para cobrir as necessidades do 
mundo em 1974. Revela, ainda. que o delicit 
de arroz, no próximo ano, será de dois mi­
lhões de toneladas. 

Entende aquele diretor que os Estados 
Unidos e o Canadú terão de recorrer às suas 
reservas para suprirem o mercado interno e 
que elas já se encontram bastante sacri­
ficadas, devido a vendas feitas à União So­
viética. 

Em seu discurso, o Diretor-Geral da 
F AO, abordando a situação' do arroz. ali­
mento básico da bumanidade. fez sentir que 
"uma drústica r.edução das colheitas nos Es­
tados Unidos c no Oriente Médio poderia 
determinar uma situação crítica dos esto­
ques de cereais em escala mundial. Daqui 
até setembro viveremos num clima de in­
certezas". 

Os prognósticos do representante daquela 
Organização tornam sombrios os horizontes 
do mundo nesse importante setor. 

Ainda recentemente, um estudo do Insti­
tuto Interamericano de Ciências Agrícolas 
demonstrou que a Amêrica Latina não tem 
condições de vencer o seu atual estágio de 

. produç50 agrícola, devido à sua defeituosa 
política de comercialização, que nào res­
ponde ;:ompensadoramente ao esforço 
desenvolvido pela classe produtora. . 
. Neste quadro desolador estú incluído o 

Brasil, cujas possibilidades, entretanto, no 
setor agrícola são imensas. 

A orientação destorcida da atividade 
rural brasileira impede o seu desenvolvi­
mento racional, obrigando atê a importação 
de determinados produtos agrícolas. 

O mercado consumidor interno cresce 
vertiginosamente. Em contrapartida, a pro­
dução não acompanha esse desenvolvi­
mento. 

Com referéncia ao trigo, segundo dados 
da revista "Conjuntura Econômica", de 
maio de 1973, "na classe de animais vivos e 
produtos do reino animal e vegetal (US$ 
309.9 milhões, ou 7,3%, em 1972), as im­
portações de trigo responderam USS 113,1 
milhões, pou,~o acima do tOlal do ano pre­
cedente - U~$ 6,8 milhões, com aumento 
de apenas 5,9%. 

A cifra em dinheiro da importaçao :!o pro­
duto, na verdade. ê significativa e influi, i'or 
certo, na balança comercial do País. Por ou .. 
tro lado, a tendência, no momento, i: inevi­
túvel, dado o processo de explosão de­
mogrúlica por que passa a Nação. 

Para o Instituto Interamericano de .Ciên­
cias Agrícolas. a causa mais importante da 
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quase estagnação das empresas agrícolas 
reside na instabilidade dos preços não 
remunerativos para os produtores. Além das 
cargas que oneram o preço da produção 
agrícola. por se tratar de gêneros de pri­
meira necessidade. sobre ela recaem. na co­
mercialização. as restrições de proteção à 
economia popular. 

Quando se pretende combater a inflação. 
em todo o mundo. no que primeiro se fala é 
no congelamento dos preços. o qual reflete. 
d-: im-:di;JlO. n;JS fon!e.~ de produçiw. 

Não combatemos tais medidas. mas a 
maneira como são adotadas e o critério para 
sua aplicação. Em vez da sobrecarga recair 
mais sobre o produtor. responsável pela eco­
nomia nacional, deveria ser dividida, mais 
acentuadamente, com o intermediário. 

Ainda recentemente, anunciando "um tra­
tamento de choque" para a inflação nos Es­
tados Unidos, o Presidente Nillon declarou 
que "os únicos preços não afetados pc:la me­
dida sâo os de aluguéis e dos produtos 
agrícolas brutos". 

Com isso, o Presidente daquele P2ís pre­
tende incentivar a utilização da capacidade 
instalada das empresas agrícolas americanas 
e estimular o Oorescimento daquele setor da 
economia. 

O Governo brasileiro, procurando ajudar 
empresas privadas, em outros setores da eco­
nomia nacional, vem-lhes dando decisivo 
apoio técnico-financeiro, através do Banco 
de Desenvolvimento Econômico e do Cen­
tro Técnico Aeroesp<Jcial, p<Jr<J compra e 
tr<Jnsferi:nci<J de tecnologi<J e kQow-how a se­
rem aplicadas na indústria gentilica. 

fdêntica medida protetora procurou c:s[c:n­
der à agricultura. Segundo, ainda, a revista 
Conjuntura Econômica "na área agrícola, o 
Conselho Monetário Nacional aprovou em 
26-4-73, a proposta do Presidente do Banco 
do Brasil. criando estimulos adicionais para 
a produção do trigo. Será concedido bene­
fício suplementar de Cr$ 1,80 por saca ao 
produtor que semear área equivalente a, no 
mínimo. S5% da planta da última safra". 

Demonstra, assim, o Poder Público o seu 
interesse pelo aumento da área de produção 
triticola, o que merece encômios, tendo em 
vista a paisagem sombria para o mundo, 
bosquejada por Addecke Boerma, Secre­
tário-Gerai da FAO, na 60- reunião do Con­
selho Executivo da ON U. 

Entretanto, o incentivo de que necessitam 
os agricultores do trigo e do arroz não é 
necessariamente este. Todos conhecem os 
percalços por que passam os produtores 
dessas gramíneas. Estão sujeitos aos azares 
dos métodos tradicionais. da falta de técni­
ca. das intempí:ries e, sobretudo, da oscila­
ção de preços na comercialização do pro­
duto. 

O estímulo que se poderia oferecer a esses 
agricultores seria o estabelecimento de pre­
ços mínimos compatíveis com o esforço 
para () aumento da produção orasilcira. 

O exemplo do Presidente Nixon dcveria 
ser imitado. neste particular. As medidas de 
proteção à economia popular não deveriam 
atingir. como vêm atingindo. às fontes da 
produçã,) agrícola. 
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Por outro lado, o preço mínimo deveria 
ser lixado com a antecedência suficiente 
para cstimular, para encorajar e:sses Ie:gíti­
mos empreiteiros do soerguime:nto da eco­
nomia nacional. 

A crise de alimentos se vislumbra amea­
çadora nos horizontes mundiais. Prognósti­
cos desoladores se formulam por autorida­
des no assunto, proclamados dos pórticos 
da organização internacional. encarregada 
de estudar c: eqUacionar o problema. 

O 8r;JJi!, que <Jp,ora se debruça sobre: OI c:x­
periéncia da Amazônia agrícola, com a im­
plantação de agrovilas, não pode ficar 
alheio ao problema. Não pode relegar o es­
forço agrícola de séculos de trabalho do cen­
tro c do se:tentrião do País. 

Urge socorrer o produtor rural, e1e:mento 
capaz de: contribuir para o renascimento de 
uma nova era nacional, para a dissipação 
dos presságios apregoados pelo represen­
tante: da FAO. 

Para tanto se: impõe o estabelecimento de: 
preços mínimos compatíveis para o trigo e 
para o arroz. (Muito bem!) 

O SR_ PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Francisco Amaral. 

O SR. FRANCISCO AMARAL (Pronun­
cia o !ieluinte di!iCUI'liO.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas: 

A Cámara de Vereadores de Campinas 
aprovou moção apresentada pela ilustre 
Vereadora D. Clara de Oliveira, abordando 
assunto de indiscutível releváncia para o 
desenvolvimento cultural do povo brasileiro. 

Visando a sua incorporação nos nossos 
Anais, dada sua importância, leremos, a se­
guir. a íntegra da moção. que é: a seguinte: 

"Escrevermos a respeito da importán­
cia da obra musical do maestro Antônio 
Carlos Gomc:s seria desnecessário, visto 
que apenas por ter o mcsmo sido cogno­
minado "Maestro das Américas", já 
tcríamos dito tudo. As obras do insigne 
compositor estão, de fato, esgotadas e já 
não são mais editadas, trazendo assim 
grande prcjuízos à cultura musical de 
nossa terra, pois os jovens não têm a 
opOr/unidade: de um contato mais direto 
com () talento musical de Carlos Gomes. 
Seria, portanto, oportuno que todas as 
suas obras fossc:m recditadas e que as 
mesmas, a fim de propagarmos as suas 

,obras, viessem a ser exigidas em todos os 
exames de canto, nos conservatórios do 
Pais, bem como fossem feitas gravações 
comerciais de todas as composiçõcs do 
grande: maestro e comnositor. 

Ante o exposto. apdamos ao Exm9 
Sr. Presidente da República no sentido 
de que interceda para que providências 
sejam tomadas, reconhecendo-se, assim, 
o grande valor da produção artística e 
cultural e o que isto representa, para nos­
so País em termos de cultura nacional." 

Sr. Presidente, as sugestões feitas pela 
Vere:ldora D. Clara de Oliveira, apoiada 
pel:1 Cámar;1 dos Vereadores de Campinas. 
são merecedoras de acolhimento por parte 
do Ministério da Educação e Cultura, ao 
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qual o assunto está afeto. Eis porque diri­
gimos. desta tribuna, um apelo ao ilustre 
Ministro Jarbas Passarinho, no sentido de 
qUe se inteire do problema, determinando 
seu estudo. Não temos dúvida de: que Sua 
Excelência será sensível ã importância dllS 
observações feitas pc:la Vereadora D. Clara 
de Oliveira. cujas sugestões são dignas de Ser 
acolhidas pelo Ministério da Educação e 
Cultura. para preservação de obra de insu­
perávc:l valor, incorporlldll ao patrimônio 
cJJ!lJJral brasileiro. que são as composições 
musicais de Carlos Gomes, cuja memória, 
como compositor e maestro, devemos 
conservar, considerando que é esse grande 
brasileiro e:m todo o mundo um dos e:lIpoen­
es d:t música erudita. 

Outro assunto que me prende a esta tribu­
na, nesta sessão do Congresso Nacional, 
vincula-se a problemas resultantes do 
cooperativismo, a saber: 

Venho acompanhando pela televisão, 
Com muita simpatia, a campanha em prol do 
cooperativismo. Conhecendo a capacidade 
dc penetração desse importante veiculo de 
comunicação, que, agora, nas imagens 
coloridas torna-se ainda mais convincente, 
acredito que essa campanha encontre eco en­
tre as classes desprotegidas da fortuna, que 
se convencerão de que a união é: indispensá­
vcl para elevá-los a um nível de vida supe­
rior 

Entretanto, Sr. Presidente, por maior que 
seja essa capacidade de conquista da. tele­
visão, dcvo confessar que encaro com ceticis­
mo a campanha governamental, porque a 
prática do cooperativismo em nosso País, só 
fem fTôlzido decepções e frustrações a quan­
tos nele se aventuraram. Eu mesmo, Sr. 
Presidente, que nuncôl escondi minha simpa­
tia pela forma cooperativista de realização 
de anseios. de coletividades pobres, não me 
pejo em confessar que tenho sido vítima de 
logros nesse terreno, não um logro comum, 
um logro grosseiro quc só deporia conlra o 
logrado, mas de logros provocados por 
idéias muito bem arquitetadas por falsos 
cooperativistas que, na realidade, não passa­
vam de exploradores du boa fé: da população 
hrasileira. 

Ma.~, de parte e.~SC$ casos de arôlpucas 
rotuladas de Cooperativas. que o Governo 
parece não ter meios de fiscalizar. a verdade 
é que as Cooperativas, pelo menos as de 
consumo, que tanto poderiam favorecer o 
nosso proletariado, entraram em decomposí­
çuo. 

A falta de apoio e mesmo de fiscalil.ação 
- que é indispensável nas coope:rativas, 
uma vez que nelas se usa a economia popu­
lar - tem levado muitas cooperativas à 
ruína económica e financeira. Até aí, ainda 
passa. pois é um risco do ncgócio, risco que 
correm mesmo os pobres lrabalhadores que 
Se falem cooperados. É verdade que, com 
isso. apesar da propaganda. o cooperativis­
mo se destrói, mas que se há de: fazcr'! 

O n1:lis sério porém, Sr. Presidente e no­
bn:s Congressistas. í: que encerradas as ativi­
dades dess;ls cooperativas, quer nas liquida· 
çôcs judiciais. quer nôlS extrajudiciais, há 
uma legião de lesados: credores comuns, 
empregados, cooperados. 
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Realmente, lei vigente estabelc:cc: que, 
entrando a Cooperativa em liquidação, 
CESSAM contra ela, pc:lo espaço de um 
ano, AS EXECUÇOES. Que:r dizer: 
MESMO QUE HAJA DINHEIRO EM 
CAIXA, ninguém receberá um s6 tostão 
t:nquanto não passar quc:le :100 de mora­
tória. Nem empregados, nem credores privi­
legiados podem reclamar seus direitos. fõ 
tudo inútil. As ações ficam suspensas. 

Não se alegue, Sr. Presidente, que esse 
prazo é necessário para levantamento do 
ativo e passivo da cooperativa em liquida­
ção. O'prazo é excessivo. Nem ao menos as 
responsabilidades criminais dos maus admi­
nistradores, nesse lapso de tempo têm o devi­
do andamento. Fica tudo em compasso de 
espera. 

Seria de: supor que, lindo esse ano de suplí­
cio, tudo se resolvesse. Engano de quem 
:Issim pensar. Decorrido todo esse tempo, o 
máximo que poderá acontecer será a 
NOTIFICAÇÃO aos ANTIGOS 
ASSOCIADOS DA COOPERA TlV A no 
sentido de que entrem com a parte que lhes 
coube no rateio para pagamento das DIVI­
DAS representadas pelo saldo negativo do 
balanço. 

Ora. Sr. Presidente, desses cooperados 
muitos terão falec::ido, outros estarão em lu­
gar ignorado e não sabido e o dinheiro 
apare:ce em pequenas doses. pagos por aque­
les que não querem envolver-se em proces­
sos, processos e:m que teriam boa chance de 
êxito. pois mesmo nas sociedades de 
responsabilidade limitada, o sócio que já co­
briu sua quota, na sociedade que realizou 
SI!U capital, nada te:m a ver com li liquidação 
da sociedade: com saldo negativo. 

O mais doloroso nessa história, Sr. Presi­
dente, é qUI! se a COOPERATIVA se liqui­
da com patrimônio, este passa para o 
FUNDO COOPERATIVO do Governo. E 
se a cooperativa se liquida com débitos, 
estes são cobrados do cooperado. Será isso 
justo, será humano, será lógico'? 

Poi~ bem, senhores, s6 em Campinas, 
cidade onde funcionam poucas coopera­
tivas, nos último~ meses isso aconteceu com 
nada menos de DUAS COOPERATIVAS. 
Uma, a dos Ferroviários da Mogiana. já 
provocou manifestações na Assembléia 
Legislativa de meu Est:ldo e nesta Casa do 
Congresso. Outra, vem de entrar em liquida­
ção, ameaçando seus associados de cobran­
ças de contribuições para liquidação do 
passivo. 

Dai, Sr. Presidente, nosso ceticismo dian­
te da bela publicidade das cooperativas na 
televisão. De que valem os s10Jlans e visões 
atraentes aos ouvidos c aos olhos, si: há mui­
ta gente sentindo na própria carne as conse­
qüências da falta de fiscalizaçào das 
<.:ooperativas existentes'! 

Aqui fica mais um apelo aos órgàos 
<.:ompctentes: façam funcionar os órgãos de 
fiscalização, punam ,,~ maus administra­
dores de cooperativas, e arque o Governo 
<':001 sua parte nas liquidações das coopera­
tivas :Irruin:luas, uma vez que vai buscar a 
sobra naquelas que se liquidam com patri­
mónio. f: isso o que esperam os verdadeiros 
<':llopcrativistas deste Pais. (Muito bem!) 
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·0 SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­
Não há mais oradores inscritos. 

Está encerrado o período de breves comu­
nicações. 

O Sr, Helbert dos Santos - Sr, Presiden­
te, peço a palavra para fazer uma comunica­
ção, em' nome da Comissão de Saúde da Câ­
mara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
De acordo com o art. 69 do Regimento 
Comum, concedo a palavra a V. Ex'. 

O SR. HELBERT DOS SANTOS (Pro­
nuncia o seJluinte discurso sem revisão do ora­
dor) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

A abordagem do problema "saúde" é: di­
fícil, complexa, e envolve gama tal de interes­
ses, de opiniões diversas, de tal forma que se 
pode afirmar que em nenhuma parte do 
mundo, o mundo ocidental ou o mundo do 
leste europeu. o mundo socialista, nem mes­
mo nesses países ainda se encontrou fórmula 
que viesse a satisfazer tanto aos que gerem 
os assuntos de saúde nesses países, como 
aquc:les que os utilizam. 

O nosso País não poderia fugir a esta 
contingénci:t. E de tal· forma o assunto é 
palpitante e nos interessa a n6s, brasileiros, 
que, atendendo até: ao próprio objetivo do 
Governo, a Comissão de Saúde da Câmara 
dos Deputados entendeu conveniente reali­
zar um simp§sio com o objetivo de colher 
experiências 'e subsídios, e oferecê-los 
posteriormente aos responsáveis pelo proble­
ma saúde do nosso País. Por isso mesmo, fo­
ram convidados todos os grupos prestadores 
de serviços. autoridades, entidades de classe, 
associações profissionais médicas e assim 
por diante, a comparecerem, participarem e 
trazerem a sua contribuição a este simpósio. 
Lamentavelmente, ao que me parece, por 
não ter havido uma conscientização exata 
dos objetivos que levaram à realização do re­
ferido simpósio, determinado grupo de parti­
cipantes veio a lançar um manifesto e 
endereçou um ofício ao Presidente da Câ­
mara dos Deputados, formulando acusações 
ao Presidente da Comissão de Saúde da Cá­
mara, de tal forma qUe envolvem todos os 
componentes desse órgão e. por que não di­
zer. do próprio Poder Legislativo. 

. Em face disslJo, solicitei, na oportunidade, 
inscrição para ler duas manifestacões que 
chegaram à Presidé:ncia do simpósio. Presi­
dência esta que está corporíficada pelo Pre­
sidente da Comissão de Saúde da Cámara. 

f: o seguinte o teor de uma das manifesta­
ções: 

"A Sua Exceléncia o Sr. Deputado Flá­
vio Marcilio 
DD. Presidente da Câmara dos Depu­
tados· , 
Nesta 

Os simposiastas abaixo assinados, 
participantes do Simpósio Nacional de 
Assistência Médico-Previdenciária. pro­
movido pela Comissão de Saúde: da Câ­
mara dos Deputados, representando As­
sociações Médicas, Sindicatos Médicos, 
Federações e Sindicatos de- Trabalha­
dores, Conselhos de Medicina, Enti­
dades Odontológicas, Cooperativas 
Médicas, Órgãos Previdenciários e 
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p:Jrlicip:mtes eJlJ c .. ,áter pessoal, 
manifestam a Vossa Excc:lência o seu 
veemente repúdio à comunicação diri­
gida a essa Presidência e previamente li­
da- nas trés Comissões deste Simpósio, 
pela Associação Brasileira de Medicina 
de Grupo, Sindicato dos Hospitais do 
Estado de São Paulo e Federação Brasi­
leira de Associações de Hospitais. 

Tal comunicação, deselegante na for­
ma e injusta nos conceitos emitidos, 
pretendeu atingir as pessoas honradas 
dos Deputados Jaison Barreto e Fábio 
Fonseca, cuja exemplar atitude na 
organízação e condução dos trabalhos é 
por nós proclamada com ênfase. Essas 
acusações caem no vazio porque em 
nenhum momento o Deputado Jaison 
Barreto, dinámico Presidente da Comis­
são de Saúde da 'Câmara dos De­
putados, seja nas suas palavras iniciais. 
seja no desenvolver dos trabalhos, ten­
tou violentar ou ao menos influenciar as 
deliberações adotadas. Quanto às acusa­
ções assacadas ao Deputado Fábio 
Fonseca, Presidente da Comissão dos 
Trabalhos' de "Grupos Médicos e 
Cooperativas", padecem da eiva de 
inverídicas. Rebelam-se os signatários 
do aludido documento, contra a forma 
democrática do voto, esteio de todas as 
sociedades organizadas, pretendendo, as­
sim, sufocar a soberana manifestação da 
Maioria. Cultores do Poder Econômico. 
revoltam-se con tra as assem bléias de pes­
soas por de não influenciáveis. Na reali­
dade, os signatários do documento que 
repudiamos, ao se retirarem do Simpó­
sio, demonstraram tão somente seu 
inconformismo com a derrota das repro­
váveis teses que tentaram sustentar. sen­
do os argumentos que aduziram meros 
disfarces do motivo principal. 

A tuga do referido Grupo em nada 
empanou o brilho do Simpósio e nem foi 
de molde a sequer entorpecer a conti­
nuação dos trabalhos, que prosseguirão 
com o debate e aprovação de teses da 
mais alta significação, e que verdadeira­
mente visam a resolver os problemas da 
saúde do Brasil. 

Brasília, 20 de junho de 1973. 

(Seguem-se Inúmeras Assinaturas.) 
O outro manifesto, Sr. Presidente, subscri­

to pelos Sindicatos dos Médicos de Per­
nambuco, de Minas Gerais e outros, é o se­
guinte: 

"E)(m~. Sr. Deputado Flávio Marcílio 
DD. Presidente da Mesa da Cámara dos 
Deputados 

Os abaixo-assinados, representantes 
dos sindicatos médicos presentes, às 
16,45 horas do dia 20 de junho de 1972, 
ao anexo 11 da Câmara dos Deputados, 
local da realizaçào do Simpósio Nacio­
nal de Assisténcia Médico-Previdenciá­
ria, tendo em vista a maneira descortez e 
antidemocráuca mostrada pelo Dr. 
LUIZ LEITE NETO, em documento fir­
mado pelos representantes da "MEDI­
CINA DE GRUPO" - Empresas de 
Pré-pagamento, deliberaram: 
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I - Hipotecar irrestrista solidarie­
dade à Comissão de Saúde da Cámara 
dos Deputados; 

11 - Reafirmar a marn:ira honesta e 
imparcial com que o Dr. Fábio Fons.:ca 
conduz os trabalhos da Comissão de 
Cooperativas Médicas e Medicina de 
Grupo. 

Brasília, 20 dejunho de 1973." 

(Se~uem-se as assinaturas.) 

Sr. Presidente, agradecendo a opor!unida­
de, desejamos manifestar, também, veemen­
temente, que a atitude que foi registrada por 
todos e considerada lamentável, na realida~ 
de, significa uma inconveniência e, mais do 
Que isso. um;J injustiç;J aos promotores do 
simpósio sobre medicina médioco-previden­
ciária. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
O Senhor Presidente da República encami­
nhou à deliberação do Congresso Nacion;JI, 
através das M.:nsagens nYs 38 e 39. de 1973 
CN. os textos dos Decretos-leis. nYs 1.275 e 
1.277. de 1973 respectivamente. 
. Para leitura d;JS Mensagens e demais pro­
vidências de sua tramitação. convoco sessão 
conjunta do Congresso Nacional a reaJiz3r­
se dia 25, se~unda-feira. às 19 horas. nestt. 
plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Pass3-se à 

ORDEM DO DIA: 

Discussão, em lurno único. do Projeto 
de Decreto Legislativo nY 25, de 1973 
CN (apresentado pela Comissão Mist3 
como conclusão de seu par.:cer nY 36, de 
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1973 <ZN1, :lprov:lndo o texto do Decre­
lo-lei n'" 1.270, de 2 de maio de 1973, que 
allera percentagem de incidência da cota 
de previdência que indica. 

Em discussão o Projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores pedir a pa-

lavra, encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o Projeto. 
O Sr. José Bonifácio - PeçO a palavra, 

Sr. Presidente, para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -

Com a palavra o nobre Deputado José Bo­
nifácio. 

O SR: JOst BONIFÁCIO (Para enca· 
minhllr a ~otaçio. Sem re~isio do orador_) -
Sr. Prcside:nte, não pode a Oposição, no seu 
papel de vigiláncia, silenciar que o Decreto­
lei em votação é inteiramente inconstitu­
cional. 

Não vamos discutir o seu mé:rito, vamos 
ticar na sua origem - o poder de legislar i: 
do Congresso Nacional. Mas. estamos pre­
senciando a invasão desse Poder. cada vez 
mais amiúde, através de decretos-leis que fe­
rem o espirÚo e a norma da Constituição. O 
decreto-lei é p;lra ser usado apenas ex-

. ccpcionalmente. É o que se encontra no art. 
55 da Constituição. Ali se alinha a matéria 
que ele pode ve:rsar; ali se exige a urgência 
ou o relevante interesse público. Antes de tu­
do, porém. Sr. Presidente, a Constituição de­
c1ólra que para existir o decreto-lei é necessá­
rio que não ocorra aumento de despesa. No 
entanto, no caso presence, ocorreu indisfar­
çávcl aumento de: despesa. Tanto Isto é ver­
dade que o fato .vem confessado na própriól 
Exposição de Motivos do Sr. Ministro, diri-

Junho de 1973 

~ida ao Sr. Presidente da Rc:\pública, nos se­
guintes termos: 

4. 1\ redução de recursos destinados 
ao Fundo de Liquidez da Pn:vidénciól So­
cial será compensada através de recursos 
do Orçamento Geral da União. median­
te crédito suplementar a ser aberto no 
corrente exercício. 

O Decreto-lei em votação, Sr. Presidente, 
se destina a alterar a percentagem de incidên­
cia da taxa de previdéncia referente a tarifas 
de luz e ele provoca, ao determinar essa re­
dução, um aumento, na mesma proporção, 
de despesa pública. 

Patente e confessólda assim a elevação 
da despesa, o MDB manifesta a V. Ex', por 
meu intermédio, que vota contra a aprova­
ção deste Decreto-lei, ratificando a posição 
.tssumida por seu representante na Comis­
são Mista que apreciou o assunto. (Muito 
bem!) 
I O SR. PRESIDENTE <Paulo Tôrres) -. 
Os Srs. Deputados que: aprovam o Projeto 
permaneçam sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam per­

maneçam se:ntados. (Pau!lill.) 
Aprovado. 
Aprovado o Projeto de Decreto Legisla­

tivo, na Câmara e no Senado e dispensada a 
Redação Final. nos termos regimentais, a 
matéria vai à Promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Nada mais havendo a tratar, declaro encer­
rada a sessão. 

(Lel'olllo-SI! a sl!ssão às /9 horas e 50 
minuto.I'.) 
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ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967' 
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de uma Assembléia Constituinte ou ato convoca tório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presidentel 
do Senado Federal e da Clmara dOI Deputados, Senador 
Moura Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em 
defesa da independ~ncia e soberania do Poder Legislativo, 
criticas e sugestões ao Projeto de ConstitUição e análise 
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5.- VOLUME: Edlçio 1969 - '" Pila. - Preco: 
Cr$ 10,00. Comillio Mil&.. 

Contém as reuniões realizacJ.'lS pela Comlssio Mlata 
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Constituição . 
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ta), requerimentos (destaque, preferênCia, votação con­
Junta) e votaçio. a feita a remissão ao 4.° volume da 
obra, com indicaçio nas páginas. 

'.- VOLUME: Ecl1çio mo - Quadro ComparaUyo. 
ConstitUiçio de 1967 - Projeto originãrio do Poder 

Executivo - Emendas aprovadas, artigo por artiiO. Vo­
lume com 282 páginas - Preço: Cr$ 8,00. 

Constituição da República Federativa do Brasil 

PREÇOS: 

(Emenda Constitucional n.o 1, de 17·10·69) 

FORMATO DE BOLSO 
r EM BROCHURA ••••••...•••••••.•••••••.••.•• 
{l ENCADERNADA EM DLASTICO ......... o ........ . 

ENCADERNADA EM PELICA ........ : ..... 0 .... .. 

Cr$ 2,00 
Cr$ 3,50 
Cr$ 7,00 
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l\fAR TERRITORIAL 
DOIS VOLUMES CONTENDO 862 PAGINAS 
- REUNIAO DO COMITt JURíDICO INTERAMERICANO 
- CONFER~NCIA SOBRE O DIREITO DO MAR (GENEBRA 1971) 
- 58 CONFE~NCIA INTERPARLAMENTAR DE HAIA 
-'- ARTIGOS SOBRE O MAR TERRITORIAL 
- PRONUNCIAMENTO NO CONGRESSO SOBRE ASSUNTOS 

DOMAR 
- OS NOVOS CAMINHOS DO MAR 
- LEGISLAÇAO E ACORDOS INTERNACIONAIS INTERESSADOS 
- LEGISLAÇAO ESTRANGEIRA 
- ACORDOS INTERNACIONAIS 
- REUNIAO LATINO-AMERICANA SOBRE. ASPECTOS DO 

. DIREITO DO MAR 
PREÇO DE VENDA: DOIS VOLUMES CR$ 35,00 

LEGISLAÇAO ELEITORAL E PARTIDARIA 

PUBLICAÇÃO DA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGIS~ATIVA 00 SENADO FEDERAL 

Volume com 326 páginas - Preço Cr$ 20,00 

INDlCE 

I - LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLITICOS 11 - CODIGO ELEITORAL 

.) Lei n~ 5.682, de 21 de julho de 1971 - "Lei OrgA- .) Lei n9 4.737, de 15 de julho de 1965 - "Institui o 
nica dos Partidos Pollticos" (0.0. de 21-7-71; reto código Eleitoral" (0.0. de 19-7-65; reto 0.0. de 
0.0. de 23-7-71). 30-7-65). . 

b) Lei n9 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dá nova b) alterações: 
redação aos artigos que menciona da Lei n9 5.682, - Lei n9 4.961, de 4 de maio de 1966 - "Altera a 
de 2.1 de julho de 197.1 redação da Lei n9 4.737, de 15 de julho de 1965 

(Código Eleitoral)" (0.0. de 6-5-66) (alterações já 
consignadas); - Lei Orgânica dos Partidos Políticos" (D.O. de 

19-9-71). 

e) Quadro Comparativo: 

- Lei nl? 5.682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Or~ 
gânica dos Partidos Políticos" (0.0. de 21-7-71; 
reI. 0.0. de 23-7-71); 

- Lei nO 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dá 
nova redação aos artigos que menciona da Lei 
nO 5.682, de 21 de julho de 1971 - Lei Orgânica 
dos Partidos Políticos" (0.0. de 1"'·9-71); 

- Projeto de Lei nO 8/71 (CN); e 

- Lei nl? 4.740. de 15 de jUlho de 1965 - "Lei Or­
gânica dos Partidos Políticos" (0.0. de 19-7-65; 
reto 0.0. de 3-7-65). 

d) Instruções para Organização, Funcionamento e Ex­
tinção dos Partidos Políticos - Resolução nO. 9.058, 
de 3 de selembro de 1971, do Tribunal Superior Elei­
loral (D.J. de 13·9-71). 

- Decreto-lei n'? 441, de 29 de janeiro de 1969 -
"Altera e revoga dispositivos da Lei n9 4.961, de 
4 de maio de 1966" (0.0. de 30-1-69; reto 0.0. 
de 4-2-69) (alterações já consignadas); 

- Decreto-lei n9 1.064, de 24 de outubro de 1969 
- "Altera a redação do art. 302 do Código Elei-
toral, e dá outras providências" (0.0. de 27-10-69). 

111 - SUBLEGENDAS 

- Lei nl? 5.453, de 14 de julho de 1969 - "Institui 
o sistema de subIegenda, e dá outras providên­
cias" (0.0. de 18-6-68). 

IV - INELEGIBILIDADES 

- Lei Complementar nl? 5, de 29 de abril de 1970 
- "Estabelece, de acordo com a Emenda Cons-
titucional n9 1, de 17 de outubro de 1969, art. 151 
e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, 
e dá outras providências" (0.0. de 29-4-70). 



EDIÇAO DE HOJE: 16 PAGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.503 

Brasília - DF 

PREÇO DESTEEXEMPLAR: Cr$ 0,50 


